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     “Demostre a confiança na lei, na justiça. Não existe justiça sem a observação das particularidades do indivíduo. A justiça não pode ser geral. Deve ser particular.”




    Laércio Duminelli da Luz


  




  

     PREFÁCIO




    Este livro é um notável mergulho na interseção entre o feminismo e o direito da mulher após a reforma trabalhista, escrito pela talentosa Ciane, autora que admiro muito, além do aspecto profissional, por ser mãe, esposa, amiga e entusiasta em levar mais informação à população em geral, para que o direito da justiça alcance o maior número de pessoas possíveis.




    Nas últimas décadas, temos testemunhado o fortalecimento e a ampliação do movimento feminista, que busca a igualdade de direitos e oportunidades para as mulheres. Nesse contexto, o mundo jurídico desempenha um papel crucial na luta por justiça e equidade, especialmente no âmbito trabalhista.




    O tema central do livro assume um papel fundamental ao explorar as implicações da reforma trabalhista sobre a vida das mulheres no mercado de trabalho. A autora lança luz sobre essas mudanças, seus desafios e conquistas que têm moldado o cenário jurídico trabalhista.




    O tema é um mergulho em uma jornada repleta de reflexões e análises precisas. A autora explora questões prementes relacionadas à maternidade, à igualdade salarial, ao assédio no ambiente de trabalho, entre outros. Seu conhecimento aprofundado no tema, aliado à experiência vivida nessa área, resulta em um livro que informa e inspira.




    Seja você estudante de Direito, profissional da área jurídica ou simplesmente alguém em busca de conhecimento e conscientização, este livro fornecerá uma visão abrangente e atualizada sobre os desafios da reforma trabalhista.




    Que este livro seja uma fonte de inspiração, sobre o olhar de uma especialista na área, que luta pela justiça e por um futuro em que o direito das mulheres no trabalho seja uma realidade justa.




    Mariana Panatto, escritora de três livros




    e especialista em branding


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A luta feminina pelo reconhecimento de seus direitos remonta à época antiga, e lentamente a mulher veio galgando degraus através dos quais conquistou mais e mais direitos, além de ganhar em igual velocidade o mercado de trabalho. Se antes à mulher cabia tão somente os cuidados com o lar e a família, aos poucos foi conquistando lugar no mercado de trabalho, assumindo postos até então exclusivos ao universo masculino.




    Com o passar dos séculos, o reconhecimento de direitos femininos foi constante, chegando a mulher ao século XXI com conquistas nunca antes alcançadas, especialmente com relação a seu ingresso definitivo ao mercado de trabalho. Dessa forma, atualmente, a mulher desempenha as mais diversas funções e consegue, inclusive, se manter atuante em várias frentes.




    No entanto, mesmo com as conquistas alcançadas pelas mulheres, ainda está longe a equiparação aos homens, especialmente com relação ao ingresso e acesso ao mercado de trabalho e igualdade salarial. Além disso, há outras questões, muitas de natureza subjetiva, que impedem que seja a mulher contemporânea equiparada aos homens, pelo menos com relação a salário e direitos.




    Tem-se que a Consolidação das Leis do Trabalho sempre foi considerada uma legislação protetiva aos que necessitassem de sua tutela, e as mulheres se enquadram nesse rol. Isso porque, diante de peculiaridades inerentes à ala feminina, como a gestação, estrutura física e outras, elas sempre contaram com a tutela do Estado para assegurar e garantir seus direitos. Tanto a Constituição Federal quanto a Consolidação das Leis do Trabalho tutelaram diversos direitos das mulheres, além de convenções e tratados internacionais. Em uma reforma polêmica, as leis trabalhistas passaram por uma série de modificações, sendo que muitas delas vieram a afetar diretamente as mulheres.




    A reforma trabalhista ocorrida com o advento da Lei n° 13.467/17 veio a modificar diversos dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, passando a lei trabalhista a ter uma nova redação em inúmeras questões, entre elas algumas referentes aos direitos das mulheres trabalhadoras, sendo que determinadas modificações aos direitos inerentes às mulheres, como o da amamentação, e em direitos gerais, como a jornada de trabalho, o que acaba repercutindo diretamente nos direitos das mulheres, por serem elas as mais afetadas.




    A reforma trabalhista, tão alardeada como uma necessária evolução nos direitos dos trabalhadores, veio na verdade retirar diversos desses direitos, sendo denominada inclusive pelos teóricos e doutrinadores como contrarreforma. E assim ocorreu também com os direitos das mulheres, conquistados a duras penas ao longo da história do trabalho no Brasil.




    Dispositivos importantes da Consolidação das leis do Trabalho foram revogados pela Lei n° 13.467/17, inclusive alguns que diziam respeito exclusivamente às mulheres e seus direitos, como a proibição do trabalho de gestantes em local insalubre, a regulação sobre a pausa para amamentação, a igualdade salarial, entre outros, institutos que impactam fortemente os direitos das mulheres empregadas.




    A reforma trabalhista, ostentada como efetivadora da redução da desigualdade de gêneros no mercado de trabalho, apresenta-se, a nosso ver, como uma falácia. Questões que passaram pela reforma e apontadas como efetivadoras dos direitos das mulheres - como a que determina multa para o empregador que trata com desigualdade seus funcionários em razão do sexo e as novas modalidades de emprego com maior flexibilidade da jornada de trabalho - mostram-se, na prática, inviabilizadoras dos direitos das mulheres na medida em que coíbem a efetivação das vagas de trabalho para as mulheres, que são preteridas pelas empresas.




    Nosso ordenamento trabalhista pátrio há muito tempo vem tutelando e protegendo vários direitos femininos, como direito à pausa para amamentação, proteção à gestante e igualdade salarial. O movimento em prol dos direitos das mulheres, que começou há muito tempo, ainda na chamada era Vargas, foi angariando cada vez mais espaço, com as mulheres ganhando, em consequência, cada vez mais voz e espaço dentro do mercado de trabalho. No entanto, isso não significa que as mulheres trabalhadoras, junto aos direitos que já conquistaram, estejam sendo respeitadas e que não corram o risco de ver suas conquistas serem suprimidas. Muito tem se discutido sobre a recente reforma trabalhista e as modificações trazidas por ela que vieram a repercutir no campo dos direitos das mulheres, se essas alterações serviram para suprimir ou desvirtuar os direitos já adquiridos. Assim, pretende-se com o presente trabalho proceder a um levantamento com o objetivo de verificar como a reforma trabalhista repercutiu nos direitos femininos.




    Devido à natureza da proposta que ora se apresenta, recorrer-se-á metodologicamente à revisão bibliográfica para a promoção de um estudo descritivo fundamentado em artigos científicos, obras completas e demais produções científico-acadêmicas que se mostrem úteis e pertinentes à pesquisa em tela. Tendo em vista a recente entrada em vigor da lei que veio a promover a reforma trabalhista, não foram encontrados muitos trabalhos referentes ao tema, em especial de cunho científico e acadêmico, motivo pelo qual se utilizará do escasso material já disponibilizado.




    Pretende-se, com o presente trabalho, conduzir a uma melhor compreensão do que representou para o movimento feminino e os direitos das mulheres a reforma trabalhista, através do fornecimento de conclusões fáticas que, além de seu interesse geral e específico no âmbito jurídico acadêmico, podem servir de base para futuros trabalhos. O foco do estudo se dará sobre os impactos da reforma trabalhista para os direitos da mulher, tendo como plano de fundo as lutas das mulheres pela conquista desses direitos e o feminismo.




    Diante disso, este estudo justifica-se pela importância de se investigar e dar visibilidade ao tema, além de contribuir com futuros estudos na área. A reforma do judiciário trabalhista veio a modificar diversas questões referentes aos direitos das mulheres que laboram, e o referido assunto suscita o seguinte questionamento: o que representa na prática para os direitos da mulher a reforma trabalhista? O presente trabalho visa a procurar uma ou mais respostas para essa indagação.
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